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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE JAGUARUANA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.15-001/2018 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2017-PP 
FORNECIMENTO DE PRODUTOS PARA ENTREGA PARCELADA 

EDITAL 

PREÂIVIBULO 

A PREFEITURA de JAGUARUANA. Estado do CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS, mediante a Equipe de Pregão, designada pela Portaria nº 301/2018, de 24/01/2018, torna 
público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados. fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO UNITÁRIO, mediante Regime de 
FORNECIMENTO PARCELADO, conforme as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, observando as disposições 
do Decreto Municipal nº 009/2014 de 12 de Fevereiro de 2014, da Lei nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00, Lei Complementar 
nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto nº 8.538/15 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93. 

Data da sessão: 06/03/2018. 
Horário: 08:30 AM. 
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, 
CEP 62.823-000. 

1. DO OBJETO
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral, destinada aos órgãos da Prefeitura de 

Jaguaruana, estado do Ceará, conforme condições. quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2. 1. O Órgão Gerenciador deste Pregão Presencial será a Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças. 
2.2. Participam deste Registro de Preços, além do Órgão Gerenciador. os seguintes órgãos: Secretaria de 

Infraestrutura e Serviços Públicos, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde. Secretaria de Trabalho, Desenvolvimento 
Social, Habitação e Segurança Alimentar. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou Entidade da 

Administração Pública que n�io tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas. no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 

- 1993 e no Decreto Municipal nº 009/2014 de 12 de Fevereiro de 2014.
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, n� totalidade. ao quíntuplo do quantitativo de cada item
re9istrado na ata de registro ce preços para o órgao gerenciador e órgãos participantes. independente do número de órgãos não
participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmentE: assumid2:, d a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao orgão gerenciador.

3.6. /.l.pós a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 
até noventa dias. observado o prazo de validade da Ate'! de r�egistro de Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgio gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão n

�

­
participante. 

r 

4. DAS ORIENTAÇÕES GERAIS

4.1. Em face às disposições contidas no Art. 48, Incisos ida Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 
2006. alterada pela L:?.1 Complementar nº 147/2014 de 7 de ogosto de 2014, para o processo licitatório, será adotado o tipo de 
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concorrência PARTICIPAÇÃO HÍBRIDA, com itens de concorrência AMPLA e itens de concorrência EXCLUSIVA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

4.2. As cecisõe$ da Pregoeira, no tocante à HABILITAÇÃO, ao julgamento da PROPOSTA DE PREÇOS, aos 
resultados de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO deste Pregao Presencial, serão divulgadas mediante publicação 
Oficial, salvo nas hipóteses previstas no Art. 109, § 1 °, da Lei n.0 8.666/93, quando a intimação serà realizada diretamente aos 
interessados e registrada em Ata. 

4.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao processo 
licitatório e as especificações técnicas constantes no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital, o licitante deverá obedecer a 
este último. 

4.4. Para a participação neste Pregão Presencial, os interessados deverão apresentar documentação para 
CREDENCIAMENTO, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme definido neste Edital. 

4.5. Todas as referências de tempo indicadas no Termo de Referência, neste Edital e nos Anexos, bem como nos 
avisos e durante as sessões pjb!icas, observarão o fuso horário do Estado do Ceará. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO PRESENCIAL
5.1. Poderá participar deste Pregão Presencial, o interessado Pessoa Jurídica, cadastrado ou não no Cadastro de 

Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, que, cumulativamente, cumpra as seguintes exigências: 
5.1.1. Comprove ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
5.1.2. Apresente declaração dando ciência de que cumpre com os requisitos de habilitação exigidos neste 

Pregão Presencial, na forma do Art. 4° , Inciso VII da Lei 10.520/00; 
5.1.3. Comprove idoneidade e habilitação na forma definida neste Edital. 

5.2. É P.xclusiva a MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, a participação nos Itens Conforme 
Termo de �eferência, Anexo I deste Edital. 

5.3. O interessado que optar por se cadastrar perante a Equipe de Pregão, bem como aquele que apenas opte por 
pa11icipar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos envelopes, conforme descrito no preâmbulo 
deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção "DA HABILITAÇÃO". 

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 
5.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
5.4.4. Que este1am sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata 

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
5.4.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.4.5.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste Edital, a existência de 
qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 
entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos 
serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de produtos e serviços a 
estes necessários. 

5.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO 
6.1. A relação de documentos necessária á participação neste Pregão Presencial é constituída conforme a seguir: 

6.1. 1. Documentos FACULTATIVOS: 
6.1.1.1. Docuí"lentos para credenciamento, conforme definido na Seção "DO 

CREDEMCIArvJENTO"; e 

6.1.1.2. Declaração de Enquadramento como ME/E PP, conforme modelo constante do Anexo VI 
- Modelo de Declaração de Enquadramento Como ME/EPP, deste Edital, para
interessados que desejem usufruir do tratamento simplificado que dispõe a Lei
Complementar 123/2006 e que concorram nos Itens de participação ampla, conform

� 
definidos neste Edital.

6.1.;!. Documentos OBRIGATÓi�IOS: 
6. 1.2.1. Declaração que ci.;mpre os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do 

Anexe !li - Mcde,lo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, deste 
Edital; 

6.1.2.2. Declaração de Enquadramento como ME/EPP, conforme modelo constante do Anexo VI 
- Modelo de Declaração de Enquadramento Como ME/EPP, deste Edital, para os

·----·----------------------------
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6.1.2.3. 

6.1.2.4. 

interessados que desejem concorrer nos Itens de concorrência exclusiva para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, conforme definidos neste Edital; 
Proposta de Preços. conforme definido na Seção "DA PROPOSTA DE PREÇOS", em 
conformidade com o modelo constante no Anexo IV - Modelo de Proposta, deste Edital; 
e 
Documentos de habilitação, conforme definido na Seção "DA HABILITAÇÃO". 

6.2. A não apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação implicará a não 
participação do licitante nesta Licitação. 

6.3. A não apresentação da Declaração de Enquadramento como ME/EPP para os Itens de participação ampla 
não impede a sua participação, apenas importa a renúncia do tratamento simplificado que dispõe a Lei Complementar 
123/2006. 

6.4. A não apresentação da Declaração de Enquadramento como ME/EPP para os Itens de participação 
exclusiva Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, implica na sua não participação na disputa. 

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste 
Edital. 

6.6. Os conjuntos de documentos relativos à HABILITAÇÃO e à PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser entregues 
separadamente, devendo os envelopes contendo a pro;,osta de preços e a habilitação estarem fechados e lacrados, rubricados 
no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 
seguintes dizeres: 

ENVELOPENº 01-PROPOSTADEPREÇ0S 
SECRETARIA DE ADMINISTHAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2017-PP 
RAZÃO SOCIAL: 
CI\IPJ: 

ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2017-PP 
RAZ.c\0 SOCiAL: 
CNPJ Nº 

6.7. Os documentos para Credenciamento. a Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte ou Equiparado, e a Declaração que cumpre os requisitos de habilitação. devem ser entregues diretamente à 
Equipe de Pregão. na data e hor:Jno marcados para a s·;::sfãO, conforme descrito no preâmbulo deste Edital. 

6.8. Será admitido o encarninharr.ento da documentação de que trata este Edital, por via postal ou similar, com 
comprovação meaiante Aviso de Recebimento - AR, bem como a entrega diretamente na Sala da Comissão Permanente de 
Licitação de Jaguaru,.na, caso o licitante opte por não designar um representante legal para participar da sessão pública, desde 
que entregues am�s do horano marcado para a abertura da sessão. conforme descrito no preâmbulo deste Edital. 

6.9. Na hipótese de remessa por v,a postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, o ENVELOPE Nº 1 -
PROPOSTA DE PREÇOS, lacrado e rubricado no seu fecho, o ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, lacrado 
e rubricado no seu fecho. as declarações e éemais documentação, deverão ser acondicionados em invólucro único. que 
deverá ser também lacrado e rubricado no seu feçho, observando a ordem de documentos que deverá conter em cada 
envelope, e enviados/entregues no seguinte endereç::>: 

j A/C Equipe de Pregão dP. Jaguaruana, Ceará
Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000 

1 Ref.: Documentos PRra Participê1ção no Pregão Presencial Nº 008/2017-PP 
Data da Sess;io: 06/03/2018 
Horário da Sessão: 08:30 AM 
Razii-o Sc,cief: 
CNPJ: 

6.10. Os envelopes apresentado:- junto à Equipe de Pregão, por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo

� 
licitante, serão considerado:;, pãra efeito de [JdltlCipaçao da sesSào pública e, consequentemente, de análise dos documentos, 
tão somente aquele� cuja emrega tenha ocorrido antes do ho·ário marcado para a abertura da sessão, conforme indicado no 
preâmbulo deste Ed1!2L 

6.11. Os. en11eloµe� encaminhados 11a forma deste subitem serao submetidos à verificação dos demais licitantes, a fim 
de que estes confirmem a inviolabilidade dos invólucros. 

----·-·-------"-·-·-·------ -------------------
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sess§o pública, de forma PRESENCIAL, na data, horário e local 

indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante. ou o seu representante, deverá entregar á Pregoeira, a seguinte 
documentação: 

7.'1.1. 

7.1.?.. 

7.1.3. 
7.1.4. 

Occumentos para C�eclenciamento, conforme definidos na seção "DO CREDENCIAMENTO"; 

Ded21açilo que cur,,pre todos os requisitos de habilitação, conforme Anexo Ili - Modelo de 
Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, deste Edital; 
0Hclaração de Enc,uadramento como ME/EPP, conforme o caso; 
Enve!".lpes de PROPOSTA DE PREÇOS e de HABILITAÇÃO. 

7.2. Após aberta a sessão, não será permitida a saída elos licitantes da sala, exceto quando: 
7 .2.1. A Pregoeira suspender a sessão para realizar os procedimentos deste Pregão Presencial; 
7.2.�. Por motivo superveniente, oevidamente comprovado e autorizado pela Pregoeira; e 
7.2.3. Após o encerramento dos trabalhos da sessão. 

l 2.3.1. O desatendimento ao disposto neste item acarretará aplicação de sanções previstas na 
Legislação vigente. 

7.3. A Sessão será realizada g_�CLUSIVAMENTE para o processamento dos documentos de Credenciamento, 
Proposta de Preços e de l·-13bilitaçâo, sen,:lo que. du�ante o seu decurso, não será dirimida ou discutida qualquer dúvida bem 
como ser prestado qualquer esclarecimento acerca do Edital e/ou das condições para a execução do objeto, uma vez que o seu 
prazo legal se encerra 2 (dois) dias uteis anteriores à data de realização da sessão, decaindo do direito o licitante que não o fizer 
dentro deste prazo, na forma do Art. 12 C:o Cec1·eto 3.555 e.e 8 de agosto de 2000. 

7.3.'. 1\lao sera ace;ta nenhuma documentação após a data e horário marcados para a abertura da sessão, 
l;o:1forrne definido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solicitadas pela Equipe de Pregão 
aos licitantes por conta de eventual diligência. 

.... 3.7.. O:: atos públic::os poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão 
;itivamente os lic1t,mtes ou representantes credenciados. não sendo permitida a intercomunicação 
0ntre eles. nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos 
trab.,:hos 

8. DO CREDEN:IAMDITO
8.1. Após a abertura da sessão pública, o proponente deverá efetuar seu credenciamento junto à Equipe de Pregão. 

8.1.1. O Credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e para a prática de todos os 
atos deste Preg,io rlresencial. 

8.2. Poderá ser ,:;·edenci3do e, lici18'1le mteresssido ou o seu representante legal. 
8.2.1. Para c :redenciamento, deverá ser apresentada a seguinte documentação: 

8.2.1.1. Quando feito pelo Licitante Interessado: 

8.2.1.1.1. Cópia da carteira de Identidade do Licitante Interessado; 
8.2.1.1.2. 1�to Constitutivo em vigor, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
ll2.1.2. Quando fetto_QQ_r Representante Legal do Licitante Interessado: 

8.2.'i .'l.1. Carteira de Identidade do Representante Legal; 
8.2.1.2.2. 

8.2..1.2.3 

Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular. com firma 
rec:mhecida e com poderes para formular ofertas de preços e para 
oraticar os demais atos pertinentes deste Pregão Presencial, em nome 
do representado; 
Ato Constitutivo em vigor, no qual seja possível identificar o outorgante 
do Instrumento Público ou Particular, bem como os poderes para 
cor,cessto dos poderes outorgados; 

8.3. A docurnertação de que tr,1ta esta seção deverá ser apresentada SEPARADA do ENVELOPE Nº 2 -
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme definido 1a seção "DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA". 

8.4. 
8.5. 

8.3.1. Não S$rá aceita docurnentaç&o exig:da nesta seção que porventura venha a ser apresentada no 
ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

Cada credenciado poderá representar aoena.:; urn licitante. 
Cada licitante poderá credenciar apenas um representante. 

� 
8.5.1. f\pós a fase de crece.1ciamento. é permitida a substituição do representante legal credenciado, desde \ '2 

que devidamente justificada oelo licitante e autorizada pela Secretaria de Administração, � 
Plane1amento e finanças, com a apresentação de nova procuraçào pública ou particular e cópia 
autenticada da identidade e do CPF do novo representante, que serão juntados aos autos do Processo 
Administrativo de Licitação. 

----·----------------------- --------
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8.6. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação 
do licitante neste Pregão Presencial, porém impedirá o :;eu representante de se manifestar durante a sessão. 

9. DA PROPOSfA DE PREÇOS

9.1. A proposta de preços poderá seí apresE:mada em conformidade com o Anexo 1 - Termo de Referência, deste 
Edital, podendo ser encaminhada na formi"l disposta na seção "DA DOCUMENTAÇÃO", ou entregue diretamente à Equipe de 
Pregão, na data e horário marcados p2ra abertura da sessão, conforme definido no preâmbulo deste Edital. 

9.2. O licitante que não adot.,:ir o Modelo proposto ner.te Edital deverá apresentar Proposta de Preços em estrita 
observância aos critérios e exigências deste Edital e seus anexos, devendo, a proposta conter: 

9.2.1. Razão social, CNPJ, Endereço, Pessoa para contato do licitante Pessoa Jurídica e Data da Proposta; 

9.2.�. 

9.2.3. 

9.2.4. 

9.2.5. 

9.2.1 1. Na eventualidade de algum erro ou omissão dos dados de que trata este subitem, poderá 
a Pregoeira corrigi-los ou preenchê-los, desde que tenham sido apresentados na 
documentaçã0 de credenciamento ou serem fornecidos pelo licitante/representante 
devidamente credenciado presente à sessão, sendo que esgotado esses recursos, a 
proposta será automaticamente desclassificada. 

F:,pedicações de acordo co•-11 o Termo de Referência; 
Quantidade. UnidadH, Marc8, Valor Unitário e Total dos produtos; 
Valor Global da Proposta; e 
?razo de validade não inferior a 60 (sessenta), a contar da data de sua apresentação. 

9.3. A Licitação será d1v1da ern item:, conforme A1e<o I deste Edital, facultando-se ao licitante apresentar proposta 
de valores a todos. alguns ou somente um dos ITENS definidos rio Modelo de Proposta em anexo. 

9.4. Em nenhuma hipótese, apos aberta a sessao, poderá ser alterado, por parte do Licitante, o conteúdo da proposta 
apresentada, seja r::orn relaçfítJ a preço, pag2rnr1nto, pr::izo ou qualquer outra modificação que importe a modificação dos termos 
originais. 

9.5. Serão corrigidos automaticarnente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou de multiplicação, bem como 
sanadas erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado. reg;strado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

9.5.1. Em se: trata11d0 de e1 ros dé sorna Ot, de multiplicação, será sempre levado em consideração, para 
efeitos de correç:-io o valor unitário ofertado. 

9.6. Erre;; ou orrnssées de preê'ncrimento c,e dados relativos à Razão social, CNPJ, Endereço, Pessoa para contato 
do licitante Pessoa Jurídica e Data (fa Proposta. bem como a falta de rubrica poderá ser suprida pelo 
reoresentante !egal do lic1tanle com p•Jderes para esse fim. devidamente credenciado e presente à sessão 
púb:,ca 
9.6.1. Célso não existél representar,ie creJenciado que possa sanar os vícios, a proposta será imediatamente 

desclassificada. 
9.7. O licitante ..:;e•a responsável por iodas os transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, 

assumindo como firmes e verdadeiras sua� pr;)rosta!> e larces. 
9.8. Incumbirá ao hc:tante acompa;ihar todas as or;erações durante a sessão pública do Pregão Presencial, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perdc1 de neg;'Jcios, diante da inobservância de qualquer ato praticado na sessão. 
9.9. Até ç;1 abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
9.10. Todcis as especificações do objeto cori 1idas na proposta vinculam o CONTRATADO. 
9.11. Nos valores propostos edarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários. trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidan· direta ou ·nctiretamente no fornecimento dos produtos. 
9.12. A apresentoção tfa propof:ta i"·1plicará na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 
9.13. Decorrido o prazo de vaiidad� das propostas, sem convocação para contratação. ficam os licitantes liberados 

dos compromissos assumido;. 

1 O. DO PROCESSAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. A Pregoeir8 verificará ai� propostas apr�sertadas. desclassificando desde 1090 aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisito:, estabelecidos neste Ecl1tal. contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações

� 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 

10.1 1. A desclassificacão sf'rá sen101e fundamentada e registrada em ata. 
10.1. 2. A não desclassif:cac;ão da r:roposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
10.2. Serão classific8dos os autor-?<; da propr,sta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em 

valores sucessivos e superiores em até dez por cento. rnlativamEmte à de menor preço. 
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10.3. Quando não forem verificadas, no mínimo. três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem 
anterior, a Pregoeira classificará ê.S melhores propostas Svhsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem 
dos lances verbais, quais qJe sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.4. A classificnção das prooostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR PREÇO
UNITÁRIO. observado o YAl,,.OR EST_IM/l.DO_QE REFERÊNCIA DO ITE_I�. obtido por meio de pesquisa de preços. 

10.5. ln•ciada a etar)a competitiva, os licitantes deverão ofertar respeitando a ordem classificada pelas suas propostas. 
10.6. Os lances deverão ser ofe:-tados considerando o VALOR UNITÁRIO do ITEM.
10.7. O licitante someme poderá oferecer lance 1nlerior ao último ofertado. 
10.8. Csso o licit,mta não apreseri:e 'arices. concorrer:i com o valor de sua proposta e. na hipótese de desistência de 

apresentar outros lances, vo1lerá o último lance ror ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
10.8.1• l lão será admitida a desistência do último lance ofertado. exceto se comprovado motivo justo pelo 

l1citade, deccv··ent€ ce foto superveniente, e aceito pela Pregoeira. 
10.9. Encerrnda -� etapa de lancE·S se1á E!fetiv3dO o direito de p�eferência das Microempresas, Empresas de pequeno 

porte e equiparados orocedE<ndo .l, comparaçãc com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte. assim 
como das demais classificadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 6.204, de 2007. 

10.10. Nes::;as ccndiçõcs, as pr0pcstas de Microempresas, Empresas de pequeno porte e equiparados que se 
encontrarem na faixe: de ati2 5% (cinco por ce.1t0; ac;ma da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 
com a primeira coloc:.ida. 

10.11. A melhor cussificada nos\�, mo� do item e1nteno, terá o direito apresentar novo lance inferior àquele considerado 
vencedor deste PrFJgào Pr%E'ncral. 

10.12. Cesc a M1::ioenpresa. Er.ipresa d� pequeno porte ou Equiparado melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabalecidc, serão convocadas as demais licitantes Microempresa. Empresa de pequeno porte e 
Equiparados que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito. 

10.13. No caso de equivaléncia um, valores .;preser,tados pela Microempresa, Empresa de pequeno porte e 
Equiparados que ,,e encontrem em situaçao de empate. será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá 
apresentar melhor oforta. 

11. DAS REGRAS DE CESEMPA-:E
11.1. Eventual err.pme entre prop:.ista:;, o critério de desempate o sorteio, em ato público para o qual os licitantes 

serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

12. DA ACEITi-\B!UDft.'1r- DA PROPOSTA VENCEDORA.
12.1. Encfirrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira examinará a proposta 

classificada em pr;rm�iro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto deste Edital, conforme 
Art. 44, § 3° da Lei 8 6613/93 a "''18 exequibilidade, bem corno quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

12.2. Não será ó(eita a proposta ou 1ance venc€dor cujo preço seja incompatível com o estimado pela Administração 
ou manifestamente inexequível. 

12.3. Considera-se ine>:equ1vel a proposta de preços ou menor lance que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainc.a qu<:: o ato <...onvucdlóno da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instnlaçõ0s de pronriedada do prórrio licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

12.4. Se a prop,)S!a ou o lar.e� rJé menor preço nao for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a Pr0goeira cnr,1inará a p�opcs�a ou o !anrn subsequente. verificando a sua aceitabilidade e as condições de 
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente. até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às 
condições e exigências c-'.)nstantes no Edítal e seus anexos. 

12.4.1. Ocorrendo a situação referida r:este subitem, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que 
seja obtida melhor ;Jropost;;. 

12.5. H:::.11-.,nd0 n--C9€3,dade, d Pregoeira suspenderá a sessjo, informando nova data e horário para a sua 
continuidade. 

13. DA NEGOCIACÃO

' 

13.1. A Pregoetra po:Je
. 
ra apresentar contr3pmposta ao licitante que a

.
presentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a neqociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
13.1.1. �é1'11bem nas 1· i1,éti.,sf�S em qJe ::i Pregceira não aceitar a proposta e passar à subsequente. poderá 

negociar com o licitante oarn que seja obtido preço melhor. 
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13.2. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação 
de eventual ocorrência de empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for 0 caso 

14. DAS AMOSTRAS

14.1. A Pregoeira .:Jl'Qerà abrir prazo ao licitante para que este apresente documentos que contenham as 
características do material ofertaoo, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou oropostas, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.1.1. Caso a compatibilidada con, as especificações demandadas. sobretudo quanto a padrões de 
qvahdade e desernpen�io, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a 
F regoHira poderá exigir que o iicitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 
niío aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) dias úteis contados 
da solicitação, definindo local e horário de realização dos procedimentos para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
14.1.1.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas 
nesle edital, a proposta do licitante será recusada. 

14.1.1.4. 

Se as a,1m,\ras apresentadas pelo primeiro classificado não forem aceitas, a Pregoeira 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, 
seguindo-se com a verificação das amostras e, assim, sucessivamente, até a verificação 
de ur1a que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
Os exemplares colocados �1 disposição da Secretaria de Administração, Planejamento e 
Finanças serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela 
equ•pe té<:nica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
Apó:. a divulgação do rnsultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
re:clhidas p::ilos !•citantes no prazo de 1 O (dez.) dias. após o qual poderão ser 
descartadas pela Secret;;iria de Administração, Planejamento e Finanças, sem direito a 
ress::irc,mento. 

14 1.1.5. Cs h0i!.:.l'tes c!,:!verâo coicear à disposição da Secretaria de Administração, Planejamento 
e Finan�2s toclc1s as ccr:dições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 
ônus os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito 
manuseio quanoo for o caso. 

14.2. O prazo est7ibelecido p:?la Pregoeira ooderá ser prorro;]ado por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabeleciclo. P fomi3!rne:,te aceita rela Pregoeira. 

15. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

15.1. Como cond1cão previa ao exame da ctocuMentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação, através dos seguintes 
procedimentos: 

15.1. 1. Verificação de apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, em 
atendimento ao dispo:;to no Art. 4°, Inciso VII da Lei 10.520/00; 

15.1.2. 'Jerificação da existência de sançáo que impeça a participação neste Pregão Presencial ou a futura 
contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
., s.1.2.1. Caoastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana; 
'15.1.2.2. Cadastro Nac,ona1 de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
15.1.2.3. Cada��tro Nac;onal de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido paio Conselho Nacional de Justiça 
(yv·11w ·,1!._lJlSIJ;li1m)robidade adm'consultar reguerido.php). 

15.2. A consulta aos cadastros SlC)rá reahwda em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n·' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa. u pr0ibição de contratar ;;om o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

15.2.1. Da consulta, a critério da PrE-yOç1ra. poderá ser juntada documentação de comprovação aos requisitos
m:igidos. 

15.3. Constatada a existênci<1 J-, '3c1nção, ,, r-regoeira reputara o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

� 

15.4. Caso nece�f.ário a Pregoe ira pode, á suspender a reunião para analisar os documentos apresentados 
marcando, na oportunidadé•, nov8 data e horún'.:l Gm :1ue voltará a se ,·eunir. 
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16. DA HABILITAÇÃO

16.1. Para habilitação na licitação, &x1gir- se-á dos 1meressados, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores e 
Prestadores de Serviços da Prefo1t.ira de: .Jaguaruana, cópias ou originais de documentos relativos à: 

16.2. HAEILITAÇ,\O .JURÍDICA· 
16.2.1. j\:o caso de Eropre�;:iju lnr;l'uidLal 

16 .2. 'l.'i. Re�istru Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicílio sede do licitante. 
16.2.2. No caso de Microernp1eendedor Individual: 

16.2.2.1. Ce:1ifi:;ado da Condição de Microempreendedor Individual expedido pela Receita Federal 
do Ara,,·'·- R:--S 

16.2.3. ;iQ_ÇúO de SocieàaJ_es C:,i1presárias ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: 
� b.2.:;. l. µ.(e, Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta 

Comercia l de .:bmi::.ílio sede do licitante. 
16.2_4. 1Jc c<:oso de Sodeciode por /\ções: 

·16.2.4.1. Ato r.onstit11tivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados pela Junta 
Comercial do dom•�ílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e 
comprovação de eleição de seus administradores atuais; 

�5.2.5. \l:i ,_31;0 de Sociedm.'a Sinüll:ls· 

16.2.6. 

1f.2.�:. Alo con�titutivo, estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrados pelo 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, 
acompanhado de copra de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus 
adrnir,:st1adore:; atuais 

l'l1., c;;.:;o de erJJ.PJ?>;.il ou sosiedade estra119_gira em funcionamento no país: 
'!6.::!.6.1. Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgao competente, quando a atividade assim o exigir. 
H,. 2 .6. ·c .1. Os atos co'1stitutivos das empresas licitantes deverão estar 

acor.1p:mhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu 
.exto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva 
i:onsolidação. 

16.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABAUilSTA:

16.3.1. 

16.3.2. 

16.3.3. 

16.3.4. 

16.3.5. 

Prova de inscrição no Cãdas�ro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Prova de regulariaa:ie ·fiscal corn a Fazenda Nacional, através de Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos ínbutos Federais e a Dívida Ativa da União, referente à situação do sujeito passivo no 
âmbito da RecE,tta F8derai do Brasil - l�FB, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFB e 
�,,;:gu1idade Social - INSS; 
Prova de regu1ar:datle fiscal rom a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
Prova de regLl::i,·idaciP- fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
=>rova de regularidtide fiscal com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

16.3.6. Pro·,a de inexisténci;;i de déGitos inadimolidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
d� certidão negatl\a ou posrtive. com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da consolidação 
das leis do trahalt10, aprov;:ic'.:i pelo decreto-lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

16.4. QUALIFICAÇÃO :CONÔMICO-FIN/l.NCEfRA. 

16.5. 

16.6. 

1 :i.4 .1. C e;rtidã J negati•1a ctE faf.§nc10 o..i re:::uperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica 

(lUALIFICACÃO TÉCNICA 
16.5.1. C:1mprovação rle aptidão p;lr-;i o fornecrmento de produtos em características, quantidades e prazos 

compadveis corn o it��m pe:�ine,1te. por meio d;:i apresentação de um ou mais atestados fornecidos 
,)or pessoas iu, icicw, de o ;e,to público ou privado. 
·t 6.5.1.1. O hcit,mte disr)()nibili:zará todas as informações necessárias à comprovação da 

leg1t1rnioade do(s) atestado(s) apresentado(s). 
1 li.5.1.2. Não tia obrigatol"rfü3de de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas 

à utilizada na::. defiricóes tratadas neste Edital, contudo as informações neles insertas 
deverão ser suficientes para que se faça a aferição da compatibilidade dos serviços com

� 
ac;Leli?s exigidr,s no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

CUMPRIMENTO 00 D1SPOS1I.) NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

16.6.1. Dl;Clc:ração, sob as scnal:ddd3S cabíveis de que não possui em seu quadro de pessoal empregado 
r:,;:,, menos ae 1 e. \düz.oito õ:r,os ê.m trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
om qualquerlr,:it.al 11c,, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII 
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do art. 7° da Constituicão F·ederal, coniorme Anexo V - Modelo de Declaração de cumprimento ao 
disposto no inciso XXXIII de art. Tº . aa Constituição Federal, deste Edital. 

17. DAS REGRA':i ACESSÓ.:'{IAS DESTt1 L CITAÇÃO
17.1. Não serão acE.1tos docurreritos c,Jtn 1ndicaç20 de CNPJ diferentes. salvo aqueles legalmente permitidos. 
17.2. Quando o contrato for ex,�cutado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e 

trabalhista da matnz e da filial. 
17.3. Todas as certidões deverâli f,,·r a�,re;;0ritodas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão 

expedidor, ou, na hipótese de ,3U�ência C.:€ pra20 es·:ibelecido. deverão estar datadas dos últimos 30 (trinta) dias contados da 
data da abertura da sessão pública. 

17.4. N�o serão ;,reitns docurientos r2sui"ados ou ilegíveis. 
17.5. Sob pena r:e irn,bilitação todos os do-::urnentos deverão ser apresentados: 

1i'.5.1. Na forma previsto em lei. e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do 1;citante e com o número do CNPJ; 

17.5.2. F.m nome da matriz, :,,e o 1ict!ante for .:i matriz; 
17.5.3. [r roí'le da fllic1I. ,E o licit,w.t;- for a fiiial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

fo•em emitidos somente em nome da matriz; 
17.5.4. i:::rn Oíiginal, f?'ll ;.iublicaçãc: da imprensa oficial ou em cópia autenticada na forma da Lei, exceto 

quando se tratarem de documentos que por força da Lei, possuam códigos de validações que possam 
seir validados allave,-, de consulta aos sítios expedidores, dos quais serão juntados aos autos, a 
q,Jalquer momento, pela Equipe de Pregão, para efeito de comprovação da consulta. 

17.6. Se a menor proposta ofertaca for de \'1iccoempresa, Empresa de pequeno porte ou Equiparado, e uma vez 
constatada a existência de alçiuma restriÇác� r.'.l que tó:ng1.=i .. regu,andade fiscal, esta será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após soli(:1iação ,_h P·egoei �. ::'.:i'llrrov3r?. '"9' farizaçgo, podendo, o prazo, ser prorrogado por igual período. 

17.6.1. 

17.6.2. 

/.-1. r,à-:Haguiar,zaç.;c, fiscal r,0 praLo pre�islo no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
<,cm prej1/z:c d.:i<; :;anç5(;::, previstas neste f.dital. sendo facultada a convocação dos licitantes 
re nanescentBs ra ordem c'e cl'.lssificação 
Se. 1w ordem ele c:assifici:ção, seguir-se outra Microempresa, Empresa de pequeno porte ou 
!-=·4uir,ar::ido co;�1 algc11na rnstriç:ão na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 
rr.:�JIJlé,rização. 

17. 7. H8vendo nec·assidade de am,lisilí m1ri�, :;io:;ame11te os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão. 
marcando, oportu�1a.nente, •1ova d:1ta e 1101.::1 f,c,:2. ;;is".::; rcJl.;ertuu. 

17.8. Sara inabiliti.:tc.c u l1cita11\f: que niio comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou ar· ,;:;e:�t.�-los en: des;:é'=-ordc com:> estabelecido neste Edital. 

17.9. No caso de ;naoiiitação, haverá nova verif1caçáo pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC n: ,23. d8 2006, seguinrfo-se d u1sciplin::i antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

17.10. Da sessão publica oeste Pregão Prese.,c1al divulgar-se-á Ata na forma definida na Lei. 

18. DOS RECURSOS P'�lMlNISTRA.TlVCS

18.1. Declarado J ,•enc::dor, e dec0crida a fase de regularização fiscal de Microempresa. Empresa de Pequeno Porte 
ou Equiparado, se for o caf, J 2 Pregoeir:;. ab(ir.á pra7o m qual qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, indicando -:;(1•1trn quais razões p·e.e'lde recorrer e por quais motivos. 

18.2. Hnvendo quem s,'! manifo:;.la. cabE::12 �\ P,,agoeirn verificar a existência de motivação da intenção de recorrer, 
para decidir se ad'Tlile ou nau o ·<Jcurso, fur1d2rrentati,rnente. 

Edital. 

18.2.1. i\Jesse rnomentc a Pregoeira nao adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições 
d,� admissibilidade do rect..rsc. 

18.2.2. A falta ae man:fostação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
t; a adiudi:::açào do oujeto ,-Ja 1,c1mção r:,elo pregoeiro ao vencedor 

18.2.3. llma vez admitido c -,�.::urso o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
,J!:. razões, fü;ar do os demais lic1rnntes. desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
c0.1trn11 azões, e·n ou'ros trer, dias. que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
111.:>s élssegurac;:;c, \11s1a 1mecl1,c1:a ,fos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

18.3. O acolhimento do recurso 111vaiida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.4. 05 autos do processo pe.mr",eceráo com vista franqueada aos interessados, no endereço constante nes

� 

19. DA REABl::RTURA JA SESSAO �'lJ�l.lCA

19.1. A S,:ssão r1(!b::c- :::cré re'll:crtr e;<1:l11-c;1.,1111ente• da fo·ma PRESENCIAL. nas seguintês condições: 
------------ -- - ·---- ·- -·-·-------------------
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19.1.1. 

13.1.2. 

Quando o licitante detentor do lar.ce rnais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não 
ratirar o instrumento equivalente ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; e 
'.·1,,s ";o6teses de prov11mjn\o cie recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
$0Ssíío •)úblic:a orecedenle ou em que seja anulada a orópria sessão pública. 

19.2. T0dc,s os 1i;·i,3nt:Js ren,are�c,:nles sus:n convocacfos pqra acompanhar a sessão reaberta. 
rn.:?.1. t:1 licita'lte su�)sequente. sendo respeit3da a ordem de classificação, e observadas as regras de 

desempate da Séssão "DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE", será convocado tendo por base 
o próprio preço que oferecau na sessão de lances ou no de sua proposta;

19.2.2. O di�efo de r,ref;.,rênr.1a previsto na Sessão "DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
Ml�HOEMPRESA5. EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS" deverá ser recalculado 

13.2.3. 

19.2.4. 

1�.2.5. 

lt., u1c, se em con ;1der.;1ção o lrmce apresentado pelo licitante subsequente ou da proposta; 
l:.>.1st:ndo MEiE:.Vi' ou 8qu1p::.rado dE:ntro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
nc ·n;J\:r;1:.nte, :.os ·umos di.: S:�ssâo O:::> D:F�EITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS, 
':MP•!F.SAS I)[ PEQUEN() roRTE [ EQUIPARADOS"; 
, ,nai1ndo o pro-,ed1m\:l.1to previsto na Sessão "DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
M,CROEMPRESAS, i='.MFí�ES/.,S DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS", ou inexistindo direito 
,.la rHeferêncía de 11.',E/EPP ou equiparado, será realizada a negociação prevista na Sessão "DA 
\Jí:.GOCIAÇÃO"; 
l".JL,C!&i ,.;do o vercetltx, o p,0ced,mento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo recursai, 
Y'5 'n·nos da Ses,;ão "DOS RE::URSOS ADMINISTRATIVOS", prosseguindo-se, normalmente, com 
"l'-' dP'ltais fases pm·,1ist2s neste Edifal. 

19.3. A convoca:,,�n 1=,cdeiá sei fr:.h;" cúeta:·.1entE:, por correspondência, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a 
fase do procedimento licita•·Yo. 

19.4. A convocc;._;i:io f,c!,t,;:; poí e-mail ou ·,élc-s1mile aar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro de 
Fornecedores e Píestadores de Serviços da ºr-sfo1tu;ê. de Jaguaruana. serido responsabilidade do licitante manter os seus dados 
cadastrais atualizados. 

20. DO ENCAMINHAMENTO O.A PROPOSTA VE.tJCEDORA

20.1. A proposta rs-ajustacla ao l;mce final rio li-:itante vencedor, inclusive quando houver necessidade de envio de 
anexos. deve ser encaminhHca. assinada na última folha e rubricada nas demais, para o e-mail licitacao@jaguaruana.ce.gov.br, 
no prazo máximo de até 3 ttres·, dias úteis, ê1 contar da solicitação da Pregoeira, e entregue o original na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, s,lo a ;.:raça Ado:to ,-rz.ncisco da Rocha. 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823-000.

20.1.1. Só rnrão permitidas, na P, oposta Reajustada, as seguintes alterações: 

20.'l 2. 

:W.1.'1.1. Valor Unitário do Item: 

'N.1.1.3. Data da Propo�,ta f<eajustada. 
Pen1anocerá inaltercidO u restante da Pr;:,post2 Reajustada, conforme Proposta Inicial apresentada, 
<·<'•�.::e que o clt,srespeilo a est3 disciplina acarretará desclassificação automática do licitante sem
r.:.-;iu1;:o da�, sançõus aµlicfvE>is, prevista::; na legislação.

21. DA ADJUDICAÇÃO f: HOMOLOGAÇÃO 
21.1. O objeto d: li :ilação s�·:'l a, 'j1 irJ1 :ade ao hcita1te declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja 

interposição de recurso, ou r�Gic ,11.1tor dade ccrnó'3ten:2 apos a regular decisão dos recursos apresentados. 
21.2. Após a fasr-> ·e -11rsal, con::;ta ada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatono. 

22. DA ATA DE REGIS',-RO DE PREÇOS

22.1. Homologado o ; 'J::ultadc, d8 L--:itação. �> adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para êlS!5inar o Contrato ou aceitar o instrumento equivalente. sob pena de decair do direito à 
contratação, sem ore1uizo CJa;; sa1116es prevsi.af. nestF, Ec:ital. 

22.2. Alternativarnen1,; a convocaciio µí'lra r�Jrnparece1 perante o órgão Contratante para a assinatura Contrato, a 
Administração pooerá enc2 -ri1,,héJ-lo para ê.t,s: 1;;.h .. ra ou aceite do adJudicatario, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio P.iist,·õníco. para qut: ,;ejD assi11ado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

22.3. 
constantes no 

2L . .:. ·:. Os pr áZuS pri,v1stos nos subitens anteriores poderão ser prorrogados, por igual período, por 
� : c1\ir:i\:v;ão justificaria do adJudrcatário e aceita pela Administração. 

Sarao form.�l 1 2.é1d1s _tant<is /\ta�. d� Registro de Preços quanto necessárias� para o r�gistro de todos os i�ens
Tt::rmJ de r 3ere.1c1a r.;r; .1 ;,. nu·cac-;Jo do l1c1tante vencedor. a descnçao do(s) ,tem(ns), as respectivas 

quantidades, preç:1s registrc;do�. e dfw1ais cnn'ii�;ô"':,. 
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22.3.1. Será incluído na ata sob a forma de anexo. o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
SJ?.rv1ços com oreços igu2is aos do iir.i··ante vencedor na sequência da classificação do certame, 
r: w:l;.:idrJ o percent·Jal refo:t.-n,e à ma·gem ce preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
J'revistos no art 3º d� Lei rc· 8.6ô6, de 1993. 

23. DO TERMO OE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

23.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o 
Termo de Contrato. 

23.2. O prazo de v1gênc13 contratual se encontra estipulado na Minuta de Contrato. anexo deste Edital. 
23.3. Alternativa, 1r-:ntr� 1 convocaç.=,o par2. cemr,arecer pt:lrante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite/retiradn ·Jo i'1z.trurn,�ntc �"'.l ivaiei-t.1. a .A.dministração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, 
mediante correspondência postal co,n ª"iso c'1? ; ecebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo 
de 1 O (dez) dias, a c:ontar ,l:i Gata de seu recebimento. 

23.4. O prazo previsto no subitem anterior podera sei prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
fornecedor, e aceita �ela 1-'\drr1111ísrraç�o 

23.5. Antes da ;;ssinatura d� Terír''.:t de Ccntrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará 
consulta ao Cadastro de Fornecedores e Preste dores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana. 

23.5.1. '\J;,1 hipótesa u, ir.egularij.,i_;c de '""�istro ,10 Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da 
. 1··,foi,uru 1ie 0ágc1<:ruana, 0 con/rntac.lo deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo 
de alé G5 (ciílC() C,ê.:s, sob ..,Bn.:i de êlplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

23.6. Se :> ::1ojud1catáro nc ato da a�sir,a1�1ra do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 
comprovar que m,mtém as ,·;wsmas condiçóes ele hatJ1o1taçéio, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, 
poderá ser convocado outro .ic1lante, desde que respeitada a oraem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade 
da proposta, negoçiação e comnrovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais c0mina,;bes legais 

24. DO REAJUSTE E DA.S A;_ ERAÇ :)ES
24.1. Os preços :;ao fiyos e irrea1us1r!veis 
24.2. Eventuais éllteraç0es cor•.r2tu,1i�. reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
24.3. C COf\lTR/,.í .°-D�; ó obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários. até o lirrit:' de 25º/,, (v,.,te e r.inco por cento) do valor inicial atualizado do contrato . 
24.3.1. . :: v1:::u;,do 0k:t,.klí i1c:-ésci1m,s nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

ncrescirno de que n:1t,! o f � 0 do art 65 da Lei nc 8.666, de 1993.
24.4. 1'l.s supresf··c�; r<2suitç11.tes dt a:;oído ceieorado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cínco por cento) do valor inicial atualiz.2c.o do ,;ontrato. 

25. DO REGIME DE EX�CUCÃO 

25.1. O ccntrato 1:.,�rn realizado por 8,cecução indireta, sob o regime de Fornecimento Parcelado. 

26. DA ENTREGA E Dh ,4CEITAÇÃO DO OBJLC

26.1. Os p-odutot, devemo ser fc,r 1t-c1dos e:m at., 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de 
compra. 

26.2. A entrega s'.:·'á fei' a em renes�-.:J parce é,da, rio seguinte endereço: Praça Adolfo Francisco da Rocha, 404, Centro, 
Jaguaruana-CE, C::P '32.8::: "'-C;Q(, de segunda a sexra. das 08:00h às 12:00h. 

26.3. Os prGdutos <.10rá: r<?N!h1dos prrY-.1isori,�..,,0n 1 ) no prnz.o de 5 :cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do c..on,rato, para efeito de pos1er1or venficacao de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta vencedora. 

26.4. Os produtos poderão ser rejeilMos no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Te:rno de l�tfa.1fü1Gid e .1a pro1;,J_,t.:i vencedora, d-=vendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
notificação do CONTRATAl)O. às suas cw;tas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

26.5. O::; i:,-1oduto�, .:;erao 1ece1Ji11os .:JEf'nitiv"111er,te no prazo de 5 (cinco) dias. contados do recebimento provisório, 
após a verificação jd q�ai;,.:.; ;1<': .-, quaPlidade do mater'.;.I e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

2-ô_t.'l. tJ.1 :,i:;ótesf, ::!:.: � , .::r'ficaçdu 8 :iue se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
had:l, rnputar ·Se-.=. e.orno re:J.!:zada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotament

' 
do i::razo. 

26.6. . O ;ee;ebim\;,,to �.-:ivisório ou ddin::.vo de: ol::jeto não exclui a responsabilidade do CONTRATADO pelos prejuízo 
resultantes da 1m;urruta exm:uç.;:.;J :;o cor.tr.,1tc 
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27. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
27.1. Nos termos do art 67 Lei nº 8.666, de 1993 será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega

dos produtos, anotandc e111 1 eoist-c próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização dq faihas ou rlefeitos observados. 

27.2. A fisc-aliza,::ciu rk CTJE �r8f8 estf ;tc·n .- ão exclt,i n8m reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive 
perante terceiros, por qua'ciuer irregularidad2.. 8inda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implir.a em corresponsab1lidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

27.3. O reµ,esen1an(0 tla Adrriini:-,(raç:d,) anota,á em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato. indicando dia . .,,,�- .;; rno, b0m c:,n,o 0 no:,,e :fos fum;ionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regul,1riz=1ção rféf. :·,•tins ou ,jE'fe1tcs obrnrv.;irlos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabivP.is 

28. DAS OBRIG,t\ÇÕES DO ÓRGÃO COl'\TRO.TANTE
28.1. São ()bngaÇ,l,el:> e.o Orgao Co .. ,.r:1ta11te·:

28.1.1. 
28:1.2. 

28.1.3. 

28.1.4. 

28:1.5. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosa;n&nte. no prazo fixado. a conformidade dos produtos recebidos provisoriamente 
com d� ?specilic.;cóes constantes do Edital e da proposta vencedora, para fins de aceitação e 
receb,mento oel1.11!1vo; 
Comur,icar ac CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas 
'"IO cb etc fornec•do rara quf' seja sunst1tuido, reparado ou corrigido; 
Acornµanhar e lisc-a 1 1zar o curnprimento das obrigações do CONTRATADO. através de servidor 
,�specialmente aesignado, 
Ef0tu•1r o pagamento ao CON rRAT ADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo 
e lo•m& estabt',,?ci,:os no Edital e seus anexos; 

2S.2. A l.d r.inistr<1::ãc, ,�o r-2.sr:,orú,m por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, 
ainda que v·ncul&C:os à execução do Coqtrato. bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, e.e sE.us empregado:.,, prepos,os ou subordinados. 

29. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
29.1. O COl'-JTR!-, T ADO deve cum�-rir tcdi.:S as obrigações constantes no Edital, seus anexos e na sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e. ainda: 
29.1.1. 

2� 4 ., 
,j 1 <.. 

2:U.3. 

2&.1.4. 

2�.'i.5. 

29 ·I.S. 

Fl�tuar a entregd d0 cbjeto e!Tl perfeitas r,ondiçôf)S, conforme especificações, prazo e local constantes 
n<; !::ditai e seus ar,exos acompanhado da respectiva nota fiscal; 
R,;;s-:.on,élb1l1zar-;;t. µdlos vicios � ,Ja'lOS decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
S.ih::',it'J". reparar 1)L1 corrigir. às sua:; expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
c:om avarias ou celeitos,
Cornu,·1icar ao érgã:i Cont,stante, no orazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
aa e;,trega, cs n,otivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
.::c:np:-ovação; 
Mante,·. duraire 1011a a exec..1çao do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas, 
.J�é.!i -:is condi,�:,e.; d,J hab1i1�ação e qualificação exigidas na licitação; 
1ndic;ar p1epo:,to pura 1epre:,entá-la durante a execuçao do contrato. 

30. DA SUBCONTRATAÇl,O

30.1. Nâo será a:Ji mi,,:"" a �ub�cnt ,::.:iç8o e-:: :::bJeto lic1tatório 

31. DO PAGA�/11:�ffO

31.1. O pagarne:1tú s,�ra realizado no p1 dlO ; ,1àx1mo de alé 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período 
de adirnplemento 'l que se rchm através de orde:11 bancária. para crédito em banco. agência e conta corrente indicados pelo 
CONTRATADO. 

31.2. O pê!garna NJ sc,rnente seríi autcrizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente na nota fiscal ' 
apresentada. 

31.3. Havr:ndo er: o 11;;; apresei ,tacão da Nota Fiscc11 ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstânci_a qu_e impe�a a liqL ,dação da (faspesa, como, p,'.)r exemplo. obrigação finance(ra pe�dente, d�corrente de penalidade 
imposta ou inadur ,-)i:!r eia, o pagamento fi:ara sohrE:sl"ldO ó.te :iue o CONTRATADO prov1denc1e as medidas saneadoras, sendo 
que, nesta hipótese. o !}ra;·o per l pagemwlo i;1'ci<1r·$f:' � apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquN ônus par;:i n Orgã.-, Cc, ,ir-;i\ante. 

·-------- --· - --------- - --- -·- --- -··----------------
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